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Sess%o de 19 de agosto de 1994	 (C:CE:Ruppo:3	 e 7

R E.C1	 NR	 79 7	 E3 1)99 1	E X F.3	 1 987 E .1 .998

RECORRENTE : SI4tC1,. ENGENHARIA E' FUNDAçrIES LIDA.

RECORRIDA N DRF EM LIMEIRA/SP

DECORRENCIA	 A decisão proferida pelo :,;..t 1.
MD julgamenLn do recurso interposto no prooesso
principal insLaurado contra a pessoa juri.dic, es-
Lende . se ao litigto decorrente relacionado com a
contribuição para o PFS/DEDUcAO.

Vistos,	 relatados e discutidos os presentes autf...3s de

recurso inierposto por STACK: ENGENHARIA E FUNDAçOES LIDA.

ACORDAM os Mombros da Primeira Cãmara do Prim g 1ro Con.

sr-H ho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatóri.o e voto flue passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 19 de agosto de 1991

- ----------	 /,

SE-lF	 PRESIDFMIE
//	 7 - -,1,/

FRANCISCO DE ASSTS MIRANDA 	 F2,11

47
V1STO EM	 FERMANDUAl/lkl: IP( DE MPRAFE 	 PROCURADOR DA Fe

sET igg	 ZENDA NAC..1 0 1WM

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes ConseIhei •

rosJEZER DE 01 IVEIRA GAMDIDO, P.AZUKT SHIOBARA, GEASO ALVES FEflOSA,

RAUL PIMEN1E1:: RoRERTO WHITAM GONçAtVES, SEBASI1MO RODRIGHES CABFW:',11
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1'3886.000.141/92-87

RECURSO NR "

ACORDA0 NR. 101-87.014

R E:CORRE:NTE	 8	 ENGENHAR:IA E: 1"'1..ir-ff..)1.21C;i9E.S l..1"1)A

R, E L, A. -r O. F.:.

-!ALt	 E N8EI\ll-1f.....,:1R IA E 1": 11N11,)1'-')ç E.. S	 q t. ali f 1.c d 	 ri c) S	 '

tos, inconformado com o decisão de lo. grau que manteve a e;; .1 do

recolhimento da contribuição para o PIS/DET)UçA0 nos exercícios de 1987

e 1988, articula recurso trmpestívo, nos termos da petição de fls.

69/71.

A exig@ncia iniciou-se com o Auto de Infração de fls.

( ..) .3/08, como decorrencia do que consta do processo original nr.

13886/000.140/92-94, no qual foi apurada redução indevida na base de

cálculo do imposto de Renda, gerando insuficiÊncía na determinação da

base de cálculo desta contribuição.

Ao apreciar a impugnação da empresa, O julgador singu-

lar julgou o lançamento procedente, determinando a majoração da multa

de oficio, para 180%, nos termos dos arts. 71, 72 e 73 da Lei no.

4.502/64, reE:d3rindo prazo para nerva impugnação, eis que no processo

pr.incipal. a multa foi igualmente majorada. para 15074.

Ingressou a interessada com pedido de reconsideração

endereçado ao primeiro Conselho de Contribuintes, sendo o mesmo apre-

ciado COMO nova impugnação, oportunidade 8M que a autoridadr monocra-

tica manteve a majoração da multa de ofício para 150%.

Segue-se o tempestivo recurso de fls. 69/71, no qual a

recorrente pode seja	 mesmo julgado em conjunto COM o recurso niter-

posi'. O no p r C.3 osso fria.	 1'1 S	 O Fl E. ra a pe.,: 55	 ur i cl Les

n
E relat&rio.
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PROC:ESSO NR. 15886/00.1A1/92 57

Acórdão rir . 101.87.0iA

VOTO

U:onsetheiro g FRAMUSCO DE . ASSFS ~ANDA . Relatort:
A cobrança da contribuição PrS/DEDUçA0, de acordo com a

prova dos autos, se revela mera decorrOncia do que á fiscalização ex

terna apurou pola auditoria contábil. fiscal a que a recorrente foi

submetida.

Na forma do art. A00 do RIR/80, as pessoas juridicas

deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai esiabelecido para

recolhimento ao Fundo de Participacão do Programa de Integração Social

No caso em que o imposto devido seja majorado em conse

quéncía de infraçbes devidamente apurados em lançamento de oficio e

confirmadas por decisbes administrativas, as contribuiçbes ficarão

prejudicadas, em parcela proporcional, eis que são, na forma da lei,

calculadas sobre o imposto devido.

Consta,: quanto ao pleito matriz dessa decorréncia, que

a postulante, de acordo com os elementos que compbem o processo origi

nal, prejudicou o lucro real ao apropriar custos indevidos.

Este Colegiada no julgamento do ROCtUse no. 79.759,

terposio pela pessoa jurídica contra decisão de la. instãncia, acolheu

a preliminar de decadOncia do direito de lançar o exercicio de 1987,

e, no mérito, deu provimento ao recurso, nos termos de Acordão no,•••

101-86.895, de 16.08.94.

lambem no presente feltn a decadéncia operou se EM re .

i'-'7	 il\

	

h	 ...._
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Processo nr. 13886/000,141/92-57

Acôrdão nr ” 101.87,014.

Assim, frente a intima relação de causa e efeito e con -.

siderando que a solução proferida no procosso matriz constitui pl-elul-

gado aplicável ao processo dele decorrente acolho a preliminar de de . -

cadOncia do direito de lançar o exerc. de 19E37, e, no merito, voto pe-

lo provimento do recurso.

,
Brasília, 19 de agosl.,O-:::,

- --- - . ;

C'''''''''''' '--L---1-• (-5‘-'2	
(

..„,.___1'...	
f- ---__

FRANEISCO DE ASSIS MIRANuA -- Relatnr.
---„,_	 » 4

n11.
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